
CÂMARA MUNICIPAL DE TIMBAÚBA
PERNAMBUCO

CASA OR. MANOEL BORBA

CONTRATO DE PRESTACÃO DE SERViÇOS Nº 002/2025

PROCESSOADMINISTRATIVO N2 001/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025

.-
I 1

CONTRATO DE PRESTAÇÃODE SERViÇOSQUE ENTRE
SI CELEBRAM DE UM LADO, COMO CONTRATANTE A
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORESDETIMBAÚBA
E DO OUTRO, COMO CONTRATADO A EMPRESA HPS
CONSTRUTORA LTDA.

Contrato de Prestação de Serviços que firmam, a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE
TIMBAÚBA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.293.248/0001-04, com
sede na Rua Tenente João Gomes, nº lO, Centro, neste Município, CEP: 55.870-000, neste ato
representada pela sua Presidente, a Vereadora Marileide Rosendo de Albuquerque, brasileira, solteira,
portadora da Cédula de Identidade nº 4.483.949 SSP/PE, inscrita no CPF sob o nº 780.679.524-34,
domiciliada à Avenida Nunes Barbosa, nº 95, Mocós, Timbaúba-PE, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa HPS CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº
20.520.477/0001-05, situada à Rua Primeiro de Maio, nº 177, Centro, São Lourenço da Mata/PE, CEP:
54.735-670, neste ato representada por sua sócia, a Sra Suelem Oliveira Paulo da Silva, brasileira,
solteira, empresária, portadora da Carteira de Identidade nº 8.101.048 SDS/PE e do CPF nº
113.608.024-44, residente e domiciliada na via local O, apto. 008, Centro, Paulista/PE, CEP:53.401-074
doravante denominado simplesmente CONTRATADO, nos termos do art. 75, inc. I da Lei Federal nº
14.133/21, e pelas cláusulas e condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURfDICO

A prestação de serviços, objeto do presente Contrato, rege-se pela Lei 14.133/21, por suas
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aphcando-se-lhe. supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos ~ Disposições de Direito Privado.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Contrato a execução da reforma do prédio "anexo" da Câmara
Municipal de Timbaúba/PE, através da execução indireta sob o regime de empreitada por preço
unitário, com material e mão-de-obra da empreiteira.

Parágrafo único- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Projeto básico e seus arquivos técnicos;
b) A proposta de preços do Contratado;
c) Aviso de contratação direta; e
d) Edital e Anexos.
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cLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG~NCIA

§ 12 _O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses, contados da data de assinatura do

Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 2

§ 22-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

§ 32- O prazo para execução do objeto deste instrumento contratual será de 02 (dois) meses, contados

a partir da data de expedição da respectiva Ordem de Serviço.

cLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

Como contraprestação à execução da obra a Contratante pagará ao Contratado o valor total
de R$ 116.910,45 (cento e dezesseis mil, novecentos e dez reais e quarenta e cinco centavos).

§ 12 _ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

§ 22 _ O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira: em até 30 (trinta) dias corridos do mês subsequente à prestação dos serviços, mediante
apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor competente.

cLÁUSULA QUINTA-DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

§ 12 _ Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio
de planilha e memória de cálculo detalhada.

§ 22 - Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

§ 32 _ O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução

contratual, quando for o caso.

§ 42 _ Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de OS (cinco) dias, pelo fiscal, mediante

termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133).
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§ 5º _o prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

§ 6º _O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

•. 3

§ 7º _ Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

§ 8º _Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

§ 92 _ O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

§ 10º - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

§ 112 _ O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

§ 12º - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

§ 13º - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

§ 14R - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas.

§ 152 _ Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

§ 162 _ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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§ 17º _o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

cLÁUSULASEXTA- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 4

Subcláusula primeira - Rotinas de fiscalização contratual

§ 1º _O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

§ 2º _ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, que
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

§ 32 _ O fiscal do Contrato informará ao Gestor do Contrato, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

§ 4º - O Contratado será obrigado a reparar, COrrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

§ 52 _ O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.

Subcláusula segunda - Da gestão do contrato

§ Único - A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade de servidor a ser indicado e terá as
seguintes atribuições:

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades
cabíveis, garantindo a defesa prévia à contratada;

b) Emitir avaliação da qualidade do serviço;

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Fiscal;

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas apontadas
pelo Fiscal;
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f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela contratada, mediante a observância das

exigências legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor contratado

não seja ultrapassado;
5

h) Orientar o Fiscal do Contrato para a adequada observância das exigências constantes no

Projeto Básico.

Subcláusula terceira - Da fiscalização do contrato

§ Único _A Fiscalização da execução ficará sob a responsabilidade de técnico a ser indicado e terá as

" seguintes atribuições:

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;

b) Conhecer plenamente os termos da execução do serviço sob sua fiscalização, com vistas a
identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada;

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e
estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle,
fiscalização e acompanhamento da prestação do serviço;

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições assumidas, constantes das
cláusulas e demais condições do Projeto Básico;

e) Comunicar a Câmara Municipal de Timbaúba a necessidade de alterações do quantitativo do
objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro
qualquer, que possa comprometer a sua execução e seu efetivo resultado;

f) Recusar serviço irregular, ou seja, diverso daquele que se encontra especificado no Projeto
Básico, assim como observar, para o correto recebimento;

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada;

h) Comunicar formalmente à autoridade competente as irregularidades cometidas passíveis de
penalidade, após os contatos prévios com a Contratada;

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

cLÁUSULA StrlMA - SUBCONTRATAÇÃO
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cLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em 07/01/2025. 6

§ 1º _Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, será INCC (Indlce Nacional da Construção
Civil) da Fundação Getúlio Vargas ou outro que venha a lhe substituir, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

§ 2º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

§ 32 • No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à
Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

§ 42 . Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

§ 5º. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

§ 62 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

§ 72 . O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁUSULA NONA- DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os recursos para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos das seguintes
dotações orçamentárias:

Órgão: 1000 - Câmara Municipal de Timbaúba Programa: 1- Processo Legislativo
Unidade: 1001- Câmara Municipal de Timbaúba Ação: 2.2001 - Manutenção das Atividades da Câmara

Municipal de Timbaúba
Função: 1- Legislativa Natureza: 3.3.90.39.00 - Serviços de Terceiros - Pessoa

Jurídica
Subfunção: 31- Ação Legislativa Fonte: 1 MSC- 1.501.0000 - recursos próprios

cLÁUSULA D~ClMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
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I _ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

li - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 7

111 _ Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução
dos serviços, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

IV _Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

V - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no Contrato e no Projeto Básico;

VI - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;

V" - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

VIII - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA D~C1MA PRIMEIRA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO

São obrigações do Contratado:

§ Único - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

" - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

"I - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, 11) e prestar todo esclarecimento ou inrorrnaçao por eles solicitados;

IV - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com
habilitação e conhecimento adequados;
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V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução;

VI _ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

.-
8

VII - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

VIII - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS- CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

IX - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo.

X- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

XIV - A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente vinculado ao
objeto deste contrato.

XV - Na execução dos serviços objeto do presente acordo, deverão ser observadas as normas técnicas
exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo Contratante, bem como as
instruções, recomendações e determinações da Fiscalização e Supervisão das Obras, e aquelas
emanadas dos órgãos de controle ambiental.
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XVI _ Obriga-se a Contratada a providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 30 (trinta) dias
consecutivos após a assinatura deste instrumento contratual, sob pena de suspensão deste acordo até

a regularização do problema, o seguinte:
fi
9

a) Matrícula da obra junto ao INSS;
b) Anotação da responsabilidade técnica - ART/CREA; e
c) Seguro de responsabilidade civil;

XVII _ Como condição para a assinatura do presente contrato, a Contratada, caso não seja registrada
no CREA-PE, deverá providenciar o visto do referido órgão, assim como seu(s) responsável(is)

técnico(s), nos termos da Resolução do CONFEA nº 413/97

XVIII _ A apresentação da relação de profissionais acima, não exime a Contratada em obrigar-se a
prover quantidades adicionais, previstas ou não no Contrato, e/ou outros tipos de categoria
profissional não constante na mencionada relação que se fizerem necessários à boa execução do
objeto contratado, dentro dos prazos também contratados, não servindo o cumprimento da presente
obrigação como justificativa para futura reivindicação de custos adicionais ou aumento de preço

XIX - Substituir ou incluir novos membros para reforço da equipe responsável pela execução do objeto
contratado, acaso exigido pela Contratante e mediante causa justificada, quando do conhecimento da
relação nominal dos técnicos apresentada pela Contratada;

XX - Os profissionais indicados pela Contratada para atender à qualificação técnica exigida neste
Instrumento, deverão participar dos serviços objeto deste Contrato, só se admitindo a substituição dos
mesmos por outros profissionais com experiência equivalente ou superior e quando aprovado e aceito
pelo Contratante;

XXI - Apresentar, para aprovação do Contratante, no ato de recebimento da Ordem de Serviço, a
relação dos equipamentos e instalações que se fazem necessários e estarão disponíveis na execução
das obras/serviços, durante toda a vigência deste negócio jurídico, consoante características e
quantidades mínimas necessárias à execução das mesmas, estando ciente que poderá ser solicitado à
substituição ou inclusão de equipamentos e instalações, acaso exigido pelo Contratante e mediante
causa justificada, quando do conhecimento da relação dos equipamentos e instalações apresentada
pela Contratada;

XXII - Atender à solicitação da Fiscalização, quer quanto à natureza, quer quanto ao desenvolvimento
dos trabalhos, inclusive, para a execução destes, quando comprovadamente sejam necessárias em
turmas extraordinárias, aos Domingos, Feriados, dias Santificados e Períodos Noturnos;

XXIII - Arcar com as despesas quanto a certidões, licenças inerentes às obras, cópias, taxas,
emolumentos, impressões, plotagens e outros inerentes à execução do objeto contratual;
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XXIV _ Cientificar-se que os serviços excedentes, entendidos aqueles que porventura venham a ter
quantidades reais superiores aos previstos, serão pagos com base nos preços unitários constantes da

proposta da Contratada;

XXV _ Disponibilizar na execução do objeto contratado, equipamentos e ferramentas adequadas e,
quanto à mão de obra utilizada, equipá-Ia no tocantes aos aspectos de segurança, garantindo a
observância das normas de segurança nos trabalhos a serem desenvolvidos, inclusive o uso adequado,
pelos componentes da equipe, de EPl's (Equipamentos de Proteção Individual) e EPC's (Equipamentos
de Proteção Coletiva), em estrita observância as normas que regulam a matéria (PCMAT, PPRA, ASO's

e CIPA) da Portaria n° 3.214, de 08/06/78;
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XXVI _Adquirir e manter, permanentemente no escritório da obra, um livro de ocorrências (Diário de

Obra), autenticado pela fiscalização;

XXVII - Fixar, ao iniciar a obra, no canteiro dos serviços, em local apropriado e indicado pela
Fiscalização, a placa de que trata a Planilha Orçamentária, de acordo com o modelo adotado pelo
Contratante. Essa placa permanecerá enquanto durar a execução dos serviços;

XXVIII - Formalizar o pedido de prorrogação de prazo para conclusão dos trabalhos em tempo hábil,
por escrito, ao Contratante, devidamente justificado, o qual será analisado e, quando aprovado, será

objeto de Termo Aditivo;

XXIX - Manter toda a obra em perfeita ordem, limpa e conservada até a entrega final, independente de
haver disponibilizado ou não algum segmento para utilização antes do término da mesma;

XXX - A aquisição, fornecimento, transporte, armazenamento de todos os materiais, instalação e mão
de obra, necessários à execução das obras/serviços objeto deste Contrato, serão de exclusiva
responsabilidade da Contratada, e deverão estar incluídos no preço final, inclusive BOI;

XXXI - Manter no local das Obras/Serviços Engenheiro credenciado como seu preposto, com
autoridade bastante para atuar em seu nome, representá-Ia perante o Contratante e à Fiscalização,
bem como resolver todos os problemas referentes ao objeto contratado. Quando o Engenheiro tiver
de ausentar-se do local deverá manter, em caráter imprescindível, em seu lugar, um substituto
imediato, devidamente habilitado com poderes para dar continuidade aos serviços/obras;

XXXII - Substituir, dentro de 72 (setenta e duas) horas, Preposto, Mestre, Operário ou qualquer outro
elemento de seu quadro de empregados, cuja permanência no serviço seja julgada inconveniente para
a Fiscalização.

cLÁUSULA D~ClMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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§ 12 _O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

§ 22 _ A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
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§ 3º _ Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.

cLÁUSULA D~CIMA TERCEIRA- DAS ALTERACOES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

§ lº - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

§ 22 _ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

§ 3º - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

cLÁUSULA D~CIMA QUARTA- DAS PENALIDADES

A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº
14.133/2021.

§ 12 - O participante ou o contratado será responsabilizado pelas seguintes infrações:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
" - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
111- Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentaçao exrgrca para a dispensa;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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VII _ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem moti~o justificado;
VIII _ Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaraçao falsa durante a

dispensa ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natu:~za; _
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licltação:
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de 1Q de agosto de 2013.
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§ 22 _ As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nQ 14.133/2021,

sendo elas:

I - Advertência;
li-Muita;
111 -Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 3º - Na aplicação das sanções serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

§ 42 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no
inciso I do parágrafo primeiro, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 5º - A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no parágrafo primeiro.

§ 6º - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos li, 111, IV, V, VI e VII do parágrafo primeiro, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

§ 7º - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do parágrafo primeiro, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos incisos 11,111, IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no parágrafo sexto, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no arnorto da Aorrurustraçao pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 8º - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise
jurídica e será de competência exclusiva da Presidente da Câmara Municipal de Timbaúba.
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§ 92 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa.

§ 10º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
cobrada judicialmente.
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§ 112 - A aplicação das sanções previstas no parágrafo segundo não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

§ 122 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo de 15
(quinze] dias úteis, contado da sua intimação.

§ 132 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de lS (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

11 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela
Administração, e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n2 12.846, de 12 de agosto de 2013; suspensa por
decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

§ 142 - Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 12 de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente.

§ 152 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
e ctrrurustr-adorea e sócios com poderes de administração. A pessoa jurrrnca sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.
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§ 162 _ O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora diária de

0,5% do valor global do contrato.

I _ A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras

sanções anteriormente previstas.
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§ 172 _ É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

exigidos, cumulativamente:

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - Pagamento da multa;
III _ Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidade;
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

§ 18º - A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do parágrafo primeiro exigirá, como
condição de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de

integridade pelo responsável.

cLÁUSULA D~CIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DA PUBLICIDADE

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

cLÁUSULA D~ClMA SITIMA- DO FORO E DAS DISPOSICOES FINAIS

Fica eleito o Foro da comarca de Timbaúba para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concruaçao, conforme art. ~z, Si", di'!

Lei nº 14.133/21.
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E, por estarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor
e para um só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam.

Timbaúba, 06 de fevereiro de 2025. •IS

Marileide Rosendo de Albuquerque - Presidente
CONTRATANTE

HPS CO~S~UTORA LTO~ HPS - Constnltol'a LTDA
Suelem Oliveira Paulo da SilvSuelemOliveira P. da Silva

CONTRATADO SóciaAdministradora
TESTEMUNHAS: CPF - 113.608.024-44

~p~~~~~q~~

:J];~'1iJ<. D. ~~'\
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